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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 107/2011

Senhor Presidente;

Considerando que a Constituição Federal confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o que consta no Art. 11 da nossa Lei Orgânica, tendo como objetivo o bem estar da população e o pleno desenvolvimento das funções sociais. Quanto ao horário do comercio local, existem súmulas do STF (Supremo Tribunal Federal) que estabelecem jurisprudência (decisão do colegiado que serve como parâmetro a novos julgamentos) que garante aos municípios a competência para regulá-lo;

Considerando que “plantão” é um serviço realizado em horário noturno ou em dias ou horas sem expediente por várias atividades. Em relação às farmácias e drogarias especificamente, o plantão, em sistema de rodízio, vinha sendo realizado no município até dezembro de 2009, submetendo-se, até então, às regras estabelecidas no Art. 3º da Seção I (Do Horário de Funcionamento) da Lei nº 2434/1995, que alterou a Lei nº 2131/1991 (nosso Código de Posturas), onde, entre outras ações, se definiam: - os horários de plantão; - o seu estabelecimento em sistema de rodízio; - o agrupamento dos estabelecimentos por setores, de acordo com a sua localização regional; - a permissão de logradouros públicos para a divulgação dos estabelecimentos em plantão; - a afixação obrigatória em local visível dos estabelecimentos fechados de cartaz móvel com o nome e endereço das congêneres em plantão obrigatório;

Considerando que no dia 30 de dezembro de 2009 passou a viger a Lei Complementar nº 72, quando, ao invés de sistema de rodízio de plantões de farmácias e drogarias, ficou estabelecido no seu Art. 7º que, após requerer autorização especial junto à Prefeitura Municipal, na qual conterá a exigência de respeito às normas federais, estaduais e municipais, especialmente as relativas à segurança, higiene e sossego público, fica permitido o livre funcionamento do estabelecimento, em qualquer dia e horário. Entre as questões abordadas na exposição de motivos do projeto de lei complementar, que recebeu mensagem e culminou na Lei complementar nº 72/2009, constam: - o descanso semanal do funcionário, que está convencionado em todas as sociedades; - a complexidade do debate sobre o horário de abertura das unidades, empresas do comércio e serviços, pelas dimensões sociais e interesses econômicos contraditórios; - as virtudes e as peculiaridades da organização municipal, sendo o município o ente estatal mais próximo dos destinatários de suas ações; - a competência legislativa com autonomia ímpar para legislar sobre assuntos de interesse local e mais, suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; - e, inclusive, a ponderação de que a Lei Federal nº 11.603, de 5 de dezembro de 2007, autoriza o trabalho aos domingos nas atividades do comércio em geral, bem como aos feriados, desde que autorizado em convenção coletiva de trabalho, sendo que deverá ser observada a legislação municipal;
Considerando que, assim como deve se dar com outros vereadores, desde que fui eleito, cidadãos e proprietários de farmácias e drogarias têm me procurado para posicionarem-se contrários à atual forma de funcionamento destes estabelecimentos nos horários não regulares, ou diferentes ao do “horário comercial”, pois, por motivos variados ou, em muitos casos, comuns, se sentem prejudicados. Alguns alegam que as circunstãncias que justificaram o atual procedimento, oficializado na Lei Complementar nº 72/2009, já não condizem mais com a realidade hoje;

Considerando, enfim, o fato do assunto ora tratado vir fundamentado em uma legislação praticamente nova, de dezembro de 2009, não significa impossibilidade de ser debatido novamente, pois a legitimidade de qualquer regra consiste na coerência que tem frente à realidade do momento que vivenciamos. Então, se existe divergências em relação à eficiência da sua aplicação, a realização de uma audiência pública, aberta a todo público interessado em expor seus pontos de vista, seja no sentido de mantê-la ou de alterá-la, se faz oportuno, pois cria a oportunidade de se buscar o consenso para mantê-la da forma como está ou, então, direcionar políticas apropriadas no sentido de atualizá-la.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que agende para o próximo dia 14 de fevereiro de 2012, às 20 horas, no recinto dessa Casa, Audiência Pública para discutir os prós e os contras do eventual retorno do sistema de rodízio para plantões de farmácias e drogarias no nosso município.

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito e ao Vice-Prefeito Municipal; aos Departamentos Municipais de Desenvolvimento Econômico/Jurídico/Saúde e o de Planejamento e desenvolvimento Urbano; ao IMESB; à UNIFAFIBE; à ACIAB – Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Bebedouro; ao Sindicato do Comércio Varejista de Bebedouro; às associações de bairros; ao Ministério Público local; ao Conselho Municipal de Saúde; - à ADEBE - Agência de Desenvolvimento de Bebedouro; - à 87ª Subsecção da OAB; - aos sindicatos de classes no município; - às seccionais do Conselho Regional de Farmácia em Barretos, São José do Rio Preto, Ribeirão Preto e Franca; - e, também, aos meios de comunicação da cidade, visando ampla divulgação e repercussão do evento junto às farmácia e drogarias e à comunidade em geral, para a livre participação de todos os interessados.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de novembro de 2011.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
               VEREADOR – PDT
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